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INDICAÇÃO Nº 4250/2022

Indica a realização de estudos e análises de 
viabilidade sobre a criação, implementação e 
anamnese de resultados do Plataforma 
Municipal de Boas Práticas, Governança & 
Proteção dos Dados Pessoais – “Araraquara 
Cidadão Protegido” .

Apresentamos, muito respeitosamente, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a 
presente Indicação para que, em consonância aos demais órgãos desta Preclara Administração 
Pública, Secretarias, Coordenadorias e Gerências, merecedoras do nosso mais profundo 
respeito, se dignem na realização de estudos e análises de viabilidade sobre a criação, 
implementação e anamnese de resultados do Plataforma Municipal de Boas Práticas, 
Governança & Proteção dos Dados Pessoais.

Como considerações, entendendo que o Programa de Governança na Proteção de Dados alcança 
órgãos e entidades públicas e privadas, e a Missão de Privacidade, integrante do Programa de 
Governança auxiliaria no aculturamento para políticas e ações de privacidade, proteção de 
dados e respeito aos cidadãos, culminando na realização da plenitude da Democracia / 
Cidadania, propõe-se, sempre muito respeitosamente, a propositura em cotejo, para indicar a 
realização de estudos e análises de viabilidade sobre a criação, implementação e anamnese de 
resultados do Plataforma Municipal de Boas Práticas, Governança & Proteção dos Dados 
Pessoais.

Paradigma 01: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm - LEI 
Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, 
interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes 
privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados;

Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) , deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução 
do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as 
atribuições legais do serviço público (...).

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato interoperável e estruturado para o uso 
compartilhado, com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à 
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descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo 
público em geral.

Art. 26. O uso compartilhado de dados pessoais pelo Poder Público deve atender a finalidades 
específicas de execução de políticas públicas e atribuição legal pelos órgãos e pelas entidades 
públicas, respeitados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º desta Lei.

§ 1º É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de 
bases de dados a que tenha acesso, exceto (...)

Da Responsabilidade

Art. 31. Quando houver infração a esta Lei em decorrência do tratamento de dados pessoais por 
órgãos públicos, a autoridade nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para fazer 
cessar a violação.

Art. 32. A autoridade nacional poderá solicitar a agentes do Poder Público a publicação de 
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas 
práticas para os tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público.

Das Boas Práticas e da Governança

Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas competências, pelo tratamento de 
dados pessoais, individualmente ou por meio de associações, poderão formular regras de boas 
práticas e de governança que estabeleçam as condições de organização, o regime de 
funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, as normas de 
segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos envolvidos no 
tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos 
e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais.

§ 1º Ao estabelecer regras de boas práticas, o controlador e o operador levarão em consideração, 
em relação ao tratamento e aos dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a probabilidade e a 
gravidade dos riscos e dos benefícios decorrentes de tratamento de dados do titular.

§ 2º Na aplicação dos princípios indicados nos incisos VII e VIII do caput do art. 6º desta Lei, 
o controlador, observados a estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a 
sensibilidade dos dados tratados e a probabilidade e a gravidade dos danos para os titulares dos 
dados, poderá:

I - implementar programa de governança em privacidade que, no mínimo:

a) demonstre o comprometimento do controlador em adotar processos e políticas internas que 
assegurem o cumprimento, de forma abrangente, de normas e boas práticas relativas à proteção 
de dados pessoais;

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob seu controle, 
independentemente do modo como se realizou sua coleta;
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c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, bem como à sensibilidade 
dos dados tratados;

d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base em processo de avaliação sistemática 
de impactos e riscos à privacidade;

e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de atuação 
transparente e que assegure mecanismos de participação do titular;

f) esteja integrado a sua estrutura geral de governança e estabeleça e aplique mecanismos de 
supervisão internos e externos;

g) conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e

h) seja atualizado constantemente com base em informações obtidas a partir de monitoramento 
contínuo e avaliações periódicas;

II - demonstrar a efetividade de seu programa de governança em privacidade quando apropriado 
e, em especial, a pedido da autoridade nacional ou de outra entidade responsável por promover 
o cumprimento de boas práticas ou códigos de conduta, os quais, de forma independente, 
promovam o cumprimento desta Lei.

§ 3º As regras de boas práticas e de governança deverão ser publicadas e atualizadas 
periodicamente e poderão ser reconhecidas e divulgadas pela autoridade nacional.

Art. 51. A autoridade nacional estimulará a adoção de padrões técnicos que facilitem o controle 
pelos titulares dos seus dados pessoais.

Em síntese apertada, porém imbuído de espírito público, mormente acerca da proteção dos 
dados pessoais no mundo globalizado e contemporâneo, indica-se a realização de estudos e 
análises de viabilidade sobre a criação, implementação e anamnese de resultados do Plataforma 
Municipal de Boas Práticas, Governança & Proteção dos Dados Pessoais – “Araraquara 
Cidadão Protegido”.

Sala de Sessões “Plínio de Carvalho”, 2 de setembro de 2022.

JOÃO CLEMENTE
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